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COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL
PROJETO DE LEI No 115/2008

P A R E C E R :

RELATÓRIO

Subscrito pelo Prefeito Nedson Luiz Micheleti, o Projeto de Lei no 115/2008 aprova a revisão da Lei no 7.482, de 20 de julho de 1998, que estabeleceu o Plano Diretor do Município de Londrina, que passa a ser denominado Plano Diretor Participativo Municipal de Londrina – PDPML, e incorpora as diretrizes estabelecidas pelo artigo 182 da Constituição Federal, pelo Estatuto da Cidade – Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001, e pela Lei Orgânica Municipal.

VOTO DA COMISSÃO

Sobre o assunto, prevê a Constituição Federal, em seu art. 182, § 1o, que o Plano Diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana.
Na regulamentação dos arts. 182 e 183 da Constituição Federal, a Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), estabelece que a propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, respeitadas as diretrizes previstas no seu art. 2o.

Estabelece ainda que o plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana, cuja lei deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos.
No processo de elaboração do Plano Diretor e na fiscalização de sua implementação, a Lei Federal no 10.257/2001 prevê que os Poderes Legislativo e Executivo municipais garantirão:

I – a promoção de audiências públicas e de debates com a participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade;

II – a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos;

III – o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos.

A elaboração, implantação e acompanhamento do Plano Diretor devem acontecer, obrigatoriamente, com ampla participação popular, ou seja, é imprescindível a participação dos diversos setores da sociedade civil e do governo nesse debate: técnicos da administração municipal e dos órgãos públicos estaduais e federais, cientistas das universidades, representantes dos movimentos populares, das associações de bairros, dos sindicatos, das ONG’s e demais organizações sociais, além de empresários de vários setores da produção.
De acordo com o que consta no Relatório da Leitura Comunitária do Plano Diretor Participativo, encaminhado a esta Casa a pedido da Comissão de Justiça, Londrina seguiu a rigor as orientações do Ministério das Cidades para a realização da leitura comunitária, tendo promovido, de fato, a participação popular preconizada pelo Estatuto das Cidades.

O processo de participação popular, nos termos daquele relatório, foi aberto oficialmente em 4 de julho de 2005, com a 1a Audiência Pública do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina (PDPML) e culminou na 1a Conferência do PDPML, realizada nos dias 5, 6 e 7 de maio de 2006, para a qual convergiram todas as propostas, a fim de subsidiar o estabelecimento das diretrizes norteadoras do planejamento municipal para a próxima década. Em 31 de maio de 2008, foi realizada a 2a Conferência do Plano Diretor do Município de Londrina, com o fim de pactuar e legitimar a minuta do projeto de lei geral do PDPML, atendendo ao disposto na Lei Federal no 10.257/2001 e na Resolução no 25/2004 do Conselho das Cidades.

Nesse meio tempo foram realizados encontros de sensibilização por todo o Município, cursos de capacitação para a equipe técnica envolvida e para representantes da população das várias regiões, fóruns de discussão e, às vésperas da Conferência, as pré-conferências regionais (Norte, Sul, Leste, Oeste, Centro e Rural) e setoriais (uma com gestores públicos e uma com empresários).

Também foi desenvolvido o projeto Plano Diretor Jovem Participativo, envolvendo o público escolar, uma iniciativa inédita no país, e, com o apoio operacional do IPPUL, foi realizada em Londrina, no ano de 2005, uma das Oficinas de Capacitação do Ministério das Cidades sobre Plano Diretor Participativo.
O Plano Diretor Participativo é, portanto, um dos instrumentos fundamentais da efetiva gestão democrática dos municípios e um instrumento orientador e normativo da atuação do Poder Público e da iniciativa privada, prevendo políticas, diretrizes e ações com vistas a assegurar o adequado ordenamento territorial, a contínua melhoria das políticas sociais e o desenvolvimento sustentável do Município.

Especificamente para a área de Seguridade Social, o projeto traça as seguintes diretrizes e ações:

I – integralidade e intersetorialidade nas ações e nos serviços de saúde;

II – ênfase em programas de ação preventiva;

III – humanização do atendimento;

IV – gestão participativa do Sistema Municipal de Saúde;

V – reduzir as desigualdades no acesso aos serviços de saúde;

VI – aprimorar o modelo assistencial;

VII – ampliar o acesso aos serviços de saúde, com a qualificação e humanização da atenção, conforme critérios de contingente populacional, acessibilidade física e hierarquização dos equipamentos de saúde;

VIII – promover programas de educação em saúde, incluindo os de prevenção contra o consumo de bebidas alcoólicas, drogas e cigarros;

IX – executar ações de vigilância em saúde, compreendendo a epidemiológica, sanitária e ambiental, visando à redução de riscos e agravos;

X – promover a integralidade das ações de saúde de forma interdisciplinar por meio de abordagem integral e contínua do indivíduo no seu contexto familiar, social e laboral;

XI – aprimorar os mecanismos de controle social, garantindo a gestão participativa no sistema municipal de saúde e o funcionamento em caráter permanente e deliberativo do Conselho Municipal de Saúde;

XII – assegurar o cumprimento das legislações federal, estadual e municipal que definem o arcabouço político-institucional do Sistema Único de Saúde, bem como a implementação das diretrizes operacionais estabelecidas pelo Ministério da Saúde;

XIII – ampliar a oferta de serviços na atenção básica à saúde, na lógica da Estratégia da Saúde da Família, na sede urbana e em todos os distritos, bem como o número de equipes do Programa Saúde da Família;
XIV – implementar equipe multiprofissional na atenção básica à saúde, em todos os postos de saúde;

XV – ampliar o programa de saúde bucal, segundo critério de risco, implementação do Programa Saúde da Família Bucal Adulto onde não exista;

XVI – oferecer serviços especializados de média complexidade (ambulatorial e hospitalar);

XVII – implementar serviços de saúde mental;

XVIII – implementar os sistemas de informações para gestão da saúde;

XIX – aprimorar os mecanismos de regulação de assistência à saúde nos diversos níveis, com implantação de um complexo regulador em saúde, com a participação do controle social; e

XX – implementar política de educação permanente em saúde e em saúde do trabalhador.

A implementação, acompanhamento e controle do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina, nos termos do art. 69 do projeto, são atribuições do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina – IPPUL, que deverá ser estruturado administrativamente para o atendimento destas atribuições, o que poderá ser feito mediante alterações na lei de criação do Instituto no prazo de 180 dias contados da aprovação desta lei.

Isto posto, em que pese a relevância das diretrizes e das ações traçadas pelo Plano Diretor para a Política da Seguridade Social a ser implantada em nosso Município — com o objetivo de ampliar, implementar e melhorar os serviços e os programas em saúde pública, propiciando, assim, o acesso aos serviços de saúde e a qualificação e a humanização do atendimento — entendemos que se deveria estabelecer prazos para a implementação dessas ações, a fim de que não fiquem apenas no plano de intenções gerais para a seguridade social.
Diante do exposto, deixamos a decisão final, com relação ao mérito da proposta, ao superior entendimento do Plenário da Casa, cabendo aos senhores vereadores a apresentação de emendas para o aperfeiçoamento da matéria.
SALA DAS SESSÕES, 29 de outubro de 2008.
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